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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DANIEL WANDERSON DE BRITO BARBOSA 
ADVOGADO : MURILO MENDES DIAS SZERVINSK - GO056847
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM  HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA
DEVIDAMENTE JUSTIFICADA.   DUAS  AÇÕES PENAIS EM CURSO
INICIADAS NO PRAZO DE UM ANO PELO MESMO DELITO E GRANDE
QUANTIDADE  DE  ENTORPECENTES  APREENDIDOS.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  contra  decisão  que  negou  provimento  ao  recurso  em  habeas
corpus, mantendo a prisão preventiva do paciente.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se há fundamentação idônea para manter
o decreto do encarceramento cautelar. 

III. Razões de decidir
3.  O  acórdão  que  manteve  a  prisão  preventiva  encontra-se  devidamente
fundamentado na gravidade concreta da conduta imputada ao agente, bem como no
risco de reiteração delitiva, pois ele responde por mais duas ações penais, também, por
tráfico de drogas iniciadas a menos de um ano, não sendo o caso de aplicar as medidas
cautelares substitutivas da prisão.

IV. Dispositivo e tese
4. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 
A prisão preventiva exige fundamentação concreta e estando presente afasta a sua
substituição por medidas cautelares diversas.
Dispositivos relevantes citados:

CPP, arts. 310 a 319.
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Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC n. 992.789/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em 22/4/2025, DJEN de 30/4/2025; STJ, AgRg no RHC n. 228.760/SP, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 3/2/2026, DJEN de
10/2/2026; STJ, RCD no HC n. 1.042.328/ES, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado
em 25/3/2026, DJEN de 30/3/2026; STJ, AgRg no RHC n. 228.375/BA, relator Ministro
Antonio Saldanha Palheiro,  Sexta Turma, julgado em  4/3/2026, DJEN de  10/3/2026;
STJ, AgRg no RHC n. 224.693/SC, relator Ministro Carlos Pires Brandão, Sexta Turma,
julgado em 17/12/2025, DJEN de 22/12/2025; STJ, AgRg no HC n. 902.617/SP, relator
Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  20/5/2024, DJe  de
23/5/2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 02 de setembro de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator

Documento eletrônico VDA59842563 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 08/09/2026 16:03:35
Publicação no DJEN/CNJ de 10/09/2026. Código de Controle do Documento: 6a676d6e-228a-4ef0-bf80-109904c0820a



AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 239594 - GO (2026/0214717-7)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DANIEL WANDERSON DE BRITO BARBOSA 
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EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM  HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA
DEVIDAMENTE JUSTIFICADA.   DUAS  AÇÕES PENAIS EM CURSO
INICIADAS NO PRAZO DE UM ANO PELO MESMO DELITO E GRANDE
QUANTIDADE  DE  ENTORPECENTES  APREENDIDOS.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  contra  decisão  que  negou  provimento  ao  recurso  em  habeas
corpus, mantendo a prisão preventiva do paciente.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se há fundamentação idônea para manter
o decreto do encarceramento cautelar. 

III. Razões de decidir

3.  O  acórdão  que  manteve  a  prisão  preventiva  encontra-se  devidamente
fundamentado na gravidade concreta da conduta imputada ao agente, bem como no
risco de reiteração delitiva, pois ele responde por mais duas ações penais, também, por
tráfico de drogas iniciadas a menos de um ano, não sendo o caso de aplicar as medidas
cautelares substitutivas da prisão.

IV. Dispositivo e tese

4. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: 

A prisão preventiva exige fundamentação concreta e estando presente afasta a sua
substituição por medidas cautelares diversas.

Dispositivos relevantes citados:

CPP, arts. 310 a 319.

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC n. 992.789/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em 22/4/2025, DJEN de 30/4/2025; STJ, AgRg no RHC n. 228.760/SP, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 3/2/2026, DJEN de
10/2/2026; STJ, RCD no HC n. 1.042.328/ES, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado
em 25/3/2026, DJEN de 30/3/2026; STJ, AgRg no RHC n. 228.375/BA, relator Ministro
Antonio Saldanha Palheiro,  Sexta Turma, julgado em  4/3/2026, DJEN de  10/3/2026;
STJ, AgRg no RHC n. 224.693/SC, relator Ministro Carlos Pires Brandão, Sexta Turma,
julgado em 17/12/2025, DJEN de 22/12/2025; STJ, AgRg no HC n. 902.617/SP, relator
Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  20/5/2024, DJe  de
23/5/2024.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por DANIEL WANDERSON DE BRITO

BARBOSA contra decisão singular por mim proferida, às fls. 387/395, na qual desprovi 

recurso em habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do recorrente.

Nas razões recursais, a defesa alega a ausência de fundamentação idônea para

a manutenção da prisão preventiva, ante a fragilidade dos fatos pretéritos, bem como

pela impossibilidade da quantidade de drogas justificá-la. 

Requer,  assim,  a  revogação  da  prisão  preventiva  ou  a  sua  substituição  por

medidas cautelares diversas.

O Ministério Público Federal manifestou-se ciente da decisão (fl. 412).

É o relatório.

VOTO

O  presente  agravo  regimental  não  merece  provimento,  em  que  pesem  os

argumentos apresentados pelo agravante,  devendo a decisão ser  mantida por  seus

próprios fundamentos. 

Por oportuno, confira-se o seguinte excerto do voto condutor:

"Conforme se extrai da decisão impugnada, a prisão
preventiva foi decretada com fundamento na gravidade da
conduta,  habitualidade delitiva,  uma vez que foi   indiciado
por tráfico de drogas por duas vezes em lapso inferior a um
ano   e   o   risco   concreto   de   reiteração   delitiva,   buscando
garantir a ordem pública.
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Foram apreendidos 4 (quatro) tabletes de maconha
pesando   3,24kg   (três   quilogramas,   duzentas   e   querenta
miligramas),   além   da   porção   de   maconha   e   cocaína
anteriormente apreendida em cumprimento de mandado de
busca   e   apreensão   que   aguarda   conclusão   de   laudo
pericial, o que ensejou a denúncia por tráfico de drogas por
duas vezes. 

A   Jurisprudência   do   Superior   Tribunal   de   Justiça
reconhece   que   a   preservação   da   ordem   pública,
notadamente   diante   da   gravidade   concreta   da   conduta,
quantidade e diversidade de entorpecentes justifica a prisão
preventiva,   pois   demonstra   também  a   periculosidade   do
agente e o risco de reiteração delitiva." (fl. 173) 

De início, registra-se que esta Corte Superior firmou posicionamento segundo o

qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a

possibilidade  da  sua  imposição  e  manutenção  quando  evidenciado,  de  forma

fundamentada em dados concretos,  o  preenchimento  dos pressupostos  e  requisitos

previstos no art. 312 do CPP.

O denominado "Pacote Anticrime", instituído pela Lei n.  13.964/2019, por sua

vez, alterou o caput do art. 315 do CPP e inseriu o §1°, estabelecendo que a decisão

que  decretar,  substituir  ou  denegar  a  prisão  preventiva  será  sempre  motivada  e

fundamentada,  devendo  o  Magistrado  indicar  concretamente  a  existência  de  fatos

novos ou contemporâneos justificadores da aplicação da medida adotada, vedando a

exposição de razões genéricas e abstratas. 

Mais  recentemente,  a  Lei  n.  15.272/2025 também  promoveu  alterações  na

legislação processual, as quais, enaltecendo orientações já consolidadas por esta Corte

Superior, positivaram circunstâncias a serem consideradas na conversão do flagrante

em custódia preventiva, bem como na avaliação sobre a periculosidade do agente, para

fins de reconhecimento do risco à ordem pública (arts. 310, § 5º, e 312, § 3º, ambos do

Código de Processo Penal). 

Por oportuno, confira-se a dicção atual do art. 312 do CPP: 

"Art. 312. A prisão preventiva poderá ser decretada
como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por
conveniência   da   instrução   criminal   ou   para   assegurar   a
aplicação da lei penal, quando houver prova da existência
do crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado
pelo estado de liberdade do imputado. 

§   1º   A   prisão   preventiva   também   poderá   ser
decretada  em caso  de  descumprimento  de  qualquer  das
obrigações   impostas   por   força   de   outras   medidas
cautelares. 

§ 2º A decisão que decretar a prisão preventiva deve
ser   motivada   e   fundamentada   em   receio   de   perigo   e
existência concreta de fatos novos ou contemporâneos que
justifiquem a aplicação da medida adotada. 
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§   3º   Devem   ser   considerados   na   aferição   da
periculosidade do agente, geradora de riscos à ordem
pública:

I   –   o   modus   operandi,   inclusive   quanto   ao   uso
reiterado de violência ou grave ameaça à pessoa ou quanto
à premeditação do agente para a prática delituosa; 

II – a participação em organização criminosa; 
III  –  a  natureza,  a  quantidade e a variedade de

drogas, armas ou munições apreendidas; ou 
IV   –   o   fundado   receio   de   reiteração   delitiva,

inclusive à vista da existência de outros  inquéritos e
ações penais em curso."

No caso,  verifica-se  que  o  acórdão  impugnado  está  em consonância  com a

jurisprudência desta Corte que, mesmo antes da promulgação da última lei acerca da

matéria, admitia a prisão preventiva para evitar a reiteração delitiva, bem como pela

grande quantidade de drogas apreendidas, pois o paciente responde por mais duas

ações penais iniciadas no prazo de um ano pelo mesmo delito, além da apreensão de

3.240kg de maconha. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

DIREITO   PROCESSUAL   PENAL.   AGRAVO
REGIMENTAL. PRISÃO PREVENTIVA. REINCIDÊNCIA E
RISCO   DE   REITERAÇÃO   CRIMINOSA.   RECURSO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame 1. 
Agravo regimental interposto contra decisão que não

conheceu de habeas corpus, em que o agravante foi preso
em   flagrante  por   suposta  prática  do  delito   de   tráfico  de
drogas,   descrito   no  art.   33  da   Lei   n.  11.343/2006,   com
posterior conversão em prisão preventiva.

2.  O  agravante  alega  que  a  quantidade  de  droga
apreendida  é   ínfima,  destinada  para  consumo  próprio,  e
que   a   prisão   preventiva   foi   decretada   com   base   na
gravidade   em  abstrato   do   delito   e   na   reincidência,   sem
relação com o delito imputado. Sustenta possuir residência
fixa   e   fonte   de   renda   lícita,   afastando   o   risco   à   ordem
pública e à aplicação da lei penal. II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a
prisão   preventiva   do   agravante   está   devidamente
fundamentada em elementos concretos que  justifiquem a
necessidade de encarceramento provisório, considerando a
reincidência e o risco de reiteração criminosa. III.  Razões
de decidir 

4. A prisão preventiva do agravante encontra-se
fundamentada em dados concretos que evidenciam a
necessidade   de   encarceramento   provisório,
especialmente   o   fundado   receio   de   reiteração
criminosa,   dado   o   histórico   de   reincidência   e
condenação recente por tráfico de drogas.

5.  A   jurisprudência   desta  Corte  Superior   sustenta
que maus antecedentes, reincidência e outras ações penais
em curso   justificam a   imposição  de  segregação  cautelar
para evitar a reiteração delitiva e garantir a ordem pública.

6.  Não  há  elementos  novos  no  agravo   regimental
que  justifiquem a alteração da decisão anterior,  que está
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em conformidade com os precedentes do STF e STJ. IV.
Dispositivo e tese 

7. Recurso desprovido. 
Tese de julgamento: 
'1.   A   prisão   preventiva   pode   ser  mantida   quando

fundamentada   em   dados   concretos   que   evidenciem   a
necessidade de encarceramento provisório, especialmente
em casos de reincidência e risco de reiteração criminosa. 

2.   A   ausência   de   novos   argumentos   no   agravo
regimental   justifica a manutenção da decisão anterior por
seus próprios fundamentos'.

(AgRg no HC n. 992.789/SP, relator Ministro Messod
Azulay Neto,  Quinta Turma, julgado em  22/4/2025, DJEN
de 30/4/2025.)

PROCESSO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL  NO
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA.   QUANTIDADE   E   VARIEDADE   DE
ENTORPECENTES.   INSUFICIÊNCIA   DE   MEDIDAS
CAUTELARES ALTERNATIVAS. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. INOVAÇÃO EM SEDE DE
AGRAVO  REGIMENTAL.  NÃO  CABIMENTO.  RECURSO
PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 

1.   Para   a   decretação   da   prisão   preventiva,   é
indispensável  a  demonstração da existência  da prova da
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes
da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada
em   lastro   probatório,   que   se   ajuste   às   hipóteses
excepcionais   da   norma   em   abstrato   (art.   312   do  CPP),
demonstrada,   ainda,   a   imprescindibilidade   da   medida.
Julgados do STF e STJ. 

2.   Hipótese   na   qual   a   prisão   preventiva   foi
mantida nas instâncias ordinárias em razão da garantia
da   ordem   pública   e   da   conveniência   da   instrução
criminal, evidenciadas pela apreensão de 12 tijolos de
maconha   (cerca  de   10   kg),   43   pinos  de   cocaína,   33
porções   de   maconha,   28.500   pinos   de   plástico   e
balança   de   precisão,   em   contexto   de   investigação
prévia   e   cumprimento   de   mandado   de   busca   e
apreensão.

3.   As   condições   pessoais   favoráveis,   tais   como
primariedade, residência fixa e ocupação lícita, não têm o
condão  de  afastar  a  prisão  preventiva  quando  presentes
elementos concretos reveladores do risco à ordem pública.

4. A substituição por medidas cautelares alternativas
foi   corretamente   afastada,   uma   vez   se   mostrarem
insuficientes no caso concreto tendo em vista a gravidade e
a reprovabilidade da conduta.

5.   As   teses   de   nulidade   das   provas   por   "fishing
expedition",  nulidade do flagrante e excesso de prazo da
custódia,   não   foram   deduzidas   no   recurso   ordinário   em
habeas corpus, configurando indevida inovação em sede de
agravo regimental. 

6. Agravo regimental parcialmente conhecido e não
provido. 

(AgRg  no  RHC  n.  228.760/SP,  relator  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta Turma,  julgado em
3/2/2026, DJEN de 10/2/2026.)
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DIREITO   PROCESSUAL   PENAL.   PEDIDO   DE
RECONSIDERAÇÃO   RECIBIDO   COMO   AGRAVO
REGIMENTAL   NO   HABEAS   CORPUS.   PRISÃO
PREVENTIVA.   EXCESSO   DE   PRAZO.   REQUISITOS
LEGAIS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME 
Pedido   de   reconsideração   recebido   como   agravo

regimental   interposto   contra   decisão   monocrática   que
denegou   ordem   de   habeas   corpus,   mantendo   a   prisão
preventiva do agravante, acusado da prática do crime de
roubo   majorado   (art.   157,   §1º,   do   Código   Penal).   O
agravante   sustenta   excesso   de   prazo   na   instrução
processual e ausência dos requisitos para a manutenção da
prisão preventiva. Fato relevante. O agravante foi preso em
flagrante   em  10/8/2024,  com   conversão   da   prisão   em
preventiva,   fundamentada  na  garantia  da  ordem pública,
aplicação da lei penal e conveniência da instrução criminal.
A   prisão   foi   mantida   em   diversas   oportunidades,   com
revisão periódica nos termos do  art. 316,  parágrafo único,
do Código de Processo Penal.  As decisões anteriores. O
Tribunal  de  origem denegou a  ordem de habeas corpus,
entendendo   que   os   requisitos   para   a   prisão   preventiva
estavam   presentes,   não   configurando   constrangimento
ilegal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
Há três questões em discussão:   (i)  verificar  se há

excesso  de  prazo  que  enseje  a   soltura  do  paciente;   (ii)
estabelecer   se   permanecem   presentes   os   requisitos   do
art. 312 do Código de Processo Penal aptos a justifyicar a
manutenção   da   prisão   preventiva;   (iii)   determinar   se   as
medidas cautelares diversas da prisão são suficientes para
garantir a ordem pública e a instrução criminal. 

III. RAZÕES DE DECIDIR 
A prisão preventiva foi fundamentada na garantia da

ordem pública, na aplicação da lei penal e na conveniência
da instrução criminal, com base na gravidade concreta da
conduta   do   agravante,   que   teria   desferido   golpes   de
tesoura contra a vítima para assegurar a subtração de uma
bateria.  A  manutenção  da  prisão  preventiva  é   justificada
pela   necessidade   de   prevenir   a   reiteração   criminosa,
considerando os antecedentes criminais do agravante, que
possui registros por furto qualificado e violência doméstica.
As  medidas   cautelares   diversas   da   prisão   previstas   no
art.   319  do  Código  de  Processo  Penal   são   insuficientes
para   garantir   a   ordem   pública   e   a   instrução   criminal,
considerando   a   gravidade   concreta   da   conduta   e   a
periculosidade  do  agravante.  A  alegação  de  excesso  de
prazo   não   prospera,   pois   a   aferição   exige   juízo   de
razoabilidade,  considerando a complexidade do caso e a
movimentação  processual  constante,  com designação  de
audiência de  instrução e  julgamento.  Condições pessoais
favoráveis,   como   primariedade   e   residência   fixa,   não
impedem a manutenção da prisão preventiva quando esta
se encontra devidamente fundamentada.

IV. DISPOSITIVO E TESE 
Resultado   do   Julgamento:   Agravo   regimental   não

provido.   Tese   de   julgamento:   A   prisão   preventiva   é
justificada pela garantia da ordem pública e pela aplicação
da   lei   penal   quando   há   risco   de   reiteração   delitiva   e
gravidade concreta da conduta. A alegação de excesso de
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prazo   deve   ser   analisada   à   luz   do   princípio   da
razoabilidade,  considerando a complexidade do caso e a
movimentação processual.  Condições pessoais favoráveis
não impedem a manutenção da prisão preventiva quando
esta   se   encontra   devidamente   fundamentada.   Medidas
cautelares diversas da prisão são inadequadas quando não
bastam   para   resguardar   a   ordem   pública   e   a   instrução
criminal.

 (RCD no HC n. 1.042.328/ES, de minha relatoria,
Quinta Turma, julgado em 25/3/2026, DJEN de 30/3/2026.)

AGRAVO   REGIMENTAL   NO   RECURSO   EM
HABEAS   CORPUS.   FURTO   QUALIFICADO.   PRISÃO
PREVENTIVA   MANTIDA   NA   SENTENÇA
CONDENATÓRIA.   FUNDAMENTAÇÃO   IDÔNEA.
CUSTÓDIA   CAUTELAR   E   REGIME   SEMIABERTO.
COMPATIBILIDADE.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL NÃO
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO. 

1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a
liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão
revela-se   cabível   tão   somente   quando   estiver
concretamente   comprovada   a   existência   do   periculum
libertatis,   sendo   vedado   o   recolhimento   de   alguém   ao
cárcere   caso   se   mostrem   inexistentes   os   pressupostos
autorizadores da medida extrema, previstos na  legislação
processual penal. 

2.   Na   espécie,   a   manutenção   da   segregação
preventiva   encontra-se   devidamente   motivada,   pois
invocou o Magistrado singular a reiteração delitiva do
agravante, enfatizando que ele "responde a outras três
ações   penais   (nº   0500183-27.2019.8.05.0229,   nº
0500496-51.2020.8.05.0229   e   nº
8000793-03.2025.8.05.0229),   tendo   sido   preso   em
janeiro de 2025 pela prática de fatos semelhantes".

3.  Entende  esta  Corte  Superior   que  a   fixação  do
regime  intermediário não veda a negativa do recurso em
liberdade, desde que se compatibilize a custódia preventiva
com o regime prisional imposto na sentença condenatória,
tal   como   ocorre   na   hipótese   dos   autos.   4   .   Agravo
regimental desprovido. 

(AgRg  no  RHC  n.  228.375/BA,  relator  Ministro
Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em
4/3/2026, DJEN de 10/3/2026.)

Ressalto   que   a   presença   de   condições   pessoais
favoráveis não impede a decretação da prisão preventiva
do  paciente,  como se  pode  verificar  do  seguinte   julgado
deste Superior Tribunal de Justiça:

DIREITO   PROCESSUAL   PENAL.   AGRAVO
REGIMENTAL.   PRISÃO   PREVENTIVA.   TRÁFICO   DE
DROGAS.   FUNDAMENTAÇÃO   IDÔNEA.   GRAVIDADE
CONCRETA.  APREENSÃO DE  ELEVADA  QUANTIDADE
DE   ENTORPECENTE.   FRAGILIDADE   PROBATÓRIA
QUANTO   À   PROPRIEDADE   DE   GRANDE   PARTE   DA
DROGA   APREENDIDA.   REVOLVIMENTO   FÁTICO   E
PROBATÓRIO.   IMPOSSIBILIDADE.   AGRAVO
REGIMENTAL  PARCIALMENTE CONHECIDO E,  NESSA
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO. 

I. CASO EM EXAME 
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1.   Agravo   regimental   interposto   contra   decisão
monocrática que negou provimento ao recurso ordinário em
habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante
pela suposta prática do crime de tráfico de drogas. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2.A questão em discussão consiste em saber se a

prisão   preventiva   do   agravante   está   devidamente
fundamentada   nos   requisitos   do  art.   312  do  Código   de
Processo Penal, considerando os elementos concretos que
indicam   risco   à   ordem   pública   em   razão   da   gravidade
concreta da conduta. 

III. RAZÕES DE DECIDIR 
3.   A   prisão   preventiva   foi   fundamentada   em

elementos   concretos,   como   elevada   quantidade   de
entorpecentes apreendido. 

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e
do Supremo Tribunal Federal admite a decretação de prisão
preventiva para preservar a ordem pública, especialmente
diante da gravidade concreta da conduta. 

5. Condições pessoais favoráveis, como trabalho
e   residência   fixa,   não  são  suficientes  para  afastar   a
prisão   preventiva   quando   presentes   os   requisitos
legais. 

6. A tese quanto à fragilidade probatória em relação
à  propriedade  de  grande  parte   da  droga,   não   comporta
conhecimento, pois a análise demandaria, inevitavelmente,
o reexame do conjunto probatório, providência incompatível
com   a   presente   via   processual,   conforme   pacífica
jurisprudência desta Corte. 

IV. DISPOSITIVO E TESE 
7.   Agravo   regimental   parcialmente   conhecido   e,

nessa   extensão,   não   provido.   Dispositivos   relevantes
citados: CPP, arts. 312, 313 e 319. 

(AgRg  no  RHC  n.  224.693/SC,  relator  Ministro
Carlos  Pires  Brandão,  Sexta  Turma,  julgado  em
17/12/2025, DJEN de 22/12/2025.)

Acrescento, ainda, que este Tribunal também já assentou a impossibilidade da

substituição  da  prisão  preventiva  por  medida  cautelar  alternativa  quando  as

circunstâncias evidenciam que providências menos gravosas seriam insuficientes para

a manutenção da ordem pública. A corroborar esse posicionamento:

AGRAVO   REGIMENTAL   NO   HABEAS   CORPUS.
TRÁFICO   DE   DROGAS.   PRISÃO   PREVENTIVA.
GARANTIA   DA   ORDEM   PÚBLICA.   GRAVIDADE.
QUANTIDADE DE DROGA. POSSIBILIDADE CONCRETA
DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA   IN   CASU.   MEDIDAS   CAUTELARES
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. 

1.   A   validade   da   segregação   cautelar   está
condicionada   à   observância,   em   decisão   devidamente
fundamentada,   aos   requisitos   insertos   no  art.   312  do
Código de Processo Penal,   revelando-se  indispensável  a
demonstração de em que consiste o periculum libertatis. 

2.   No   caso,   o   decreto   de   prisão   preventiva   teve
como   lastro   para   a   segregação   cautelar   do   agente   a
expressiva   quantidade   de   droga   apreendida   -   a   saber,
aproximadamente   988g   (novecentos   e   oitenta   e   oito
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gramas)   de   cocaína   -,   o   que   esta   Corte   Superior   tem
admitido como fundamentação idônea para a decretação e
manutenção da prisão preventiva em razão da gravidade
concreta da conduta. Precedentes. 

3. Além disso, depreende-se da leitura do decisum
combatido que a decretação da prisão também teve como
fundamento a possibilidade concreta de reiteração delitiva.
A   propósito,   destacaram   as   instâncias   de   origem   a
existência   de   condenação   anterior   em   desfavor   do
agravante pelo crime de receptação. Dessa forma, justifica-
se a imposição da prisão preventiva do agente, pois, como
sedimentado em farta jurisprudência desta Corte Superior,
maus   antecedentes,   reincidência,   atos   infracionais
pretéritos   ou  até  mesmo  outras   ações  penais   em  curso
justificam a imposição de segregação cautelar como forma
de evitar  a   reiteração delitiva  e,  assim,  garantir  a  ordem
pública. Precedentes.

4. Condições subjetivas favoráveis do agente, por si
sós,  não   impedem a  prisão  cautelar,   caso  se  verifiquem
presentes   os   requisitos   legais   para   a   decretação   da
segregação provisória. Precedentes. 

5.  Mostra-se   indevida   a   aplicação   de  medidas
cautelares   diversas  da   prisão,   quando   a   segregação
encontra-se   fundada   na   gravidade   efetiva   do   delito,
indicando que as providências menos gravosas seriam
insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a
prática de novos crimes.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 902.617/SP, relator Ministro Antonio

Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  20/5/2024,
DJe de 23/5/2024.)

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 239.594 / GO

Número Registro: 2026/0214717-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
51423771620268090051 531066269 53106626920268090051 54556012620258090004 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DANIEL WANDERSON DE BRITO BARBOSA 
ADVOGADO : MURILO MENDES DIAS SZERVINSK - GO056847
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL WANDERSON DE BRITO BARBOSA 
ADVOGADO : MURILO MENDES DIAS SZERVINSK - GO056847
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 02 de setembro de 2026
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